
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 96.400 - RS (2018/0068061-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : DIRCEU PEDROSO DE BRITO (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TENTATIVAS DE HOMICÍDIOS QUALIFICADOS. PRISÃO PREVENTIVA. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. CÓPIA DO DECRETO PRISIONAL E DO 
ACÓRDÃO QUE ANALISOU A IDONEIDADE DOS FUNDAMENTOS NÃO 
JUNTADOS. EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA.  
INOCORRÊNCIA. TRÂMITE REGULAR DO FEITO. RAZOABILIDADE. 
COMPLEXIDADE DO FEITO. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE 
CARTAS PRECATÓRIAS. PLURALIDADE DE ACUSAÇÕES E DE 
VÍTIMAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

1. Em razão da celeridade do rito do habeas corpus, assim 
como do recurso ordinário a ele inerente, incumbe à defesa apresentar 
prova pré-constituída do direito alegado, sob pena de não conhecimento 
da impetração ou do recurso.

2. Verifica-se que a matéria atinente à fundamentação do 
decreto prisional foi analisada pelo Tribunal a quo em impetração anterior, 
cuja cópia não consta do presente recurso, o que obsta o conhecimento 
do reclamo nesse ponto. Precedentes.

3. Constitui entendimento consolidado desta Corte somente 
se configurar constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação 
da culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora 
decorrente de ofensa ao princípio da razoabilidade, consubstanciada em 
desídia do Poder Judiciário ou da acusação, jamais sendo aferível apenas 
a partir da mera soma aritmética dos prazos processuais.

4. O processo tem, até o momento seguido, tramitação 
regular. Após a prolação da sentença de pronúncia em 1º/6/2017, houve a 
manifestação do desejo em recorrer. Apresentadas as razões do 
instrumento, os autos foram remetidos habitualmente ao Tribunal de 
origem para julgamento do recurso em sentido estrito em 17/11/2017. 
Recebidos os autos no Tribunal de Justiça em 30/11/2017, o processo foi 
efetivamente julgado no dia 13/12/2017. Após o trânsito em julgado do 
acórdão, que não proveu o recurso, em 14/3/2018, os autos foram 
devolvidos ao Juízo de primeiro grau para continuação do julgamento. Em 
17/4/2018, a sessão do Tribunal do Júri foi designada para o dia 
24/8/2018, tendo sido redesignada, entretanto, em razão de necessidade 
de readequação de pauta, para o dia 4/10/2018, o que, contudo, 
representa apenas mero contratempo processual, incapaz de justificar a 
revogação da custódia cautelar por excesso de prazo. 
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5. O maior prazo para o julgamento da ação penal decorre 
das peculiaridades do feito, notadamente pela necessidade de expedição 
de cartas precatórias, assim como pela pluralidade de acusações e de 
vítimas.

6. Tanto o Juízo singular quanto o Tribunal a quo têm 
diligenciado no sentido de dar andamento regular ao processo, inexistindo 
mora apta a justificar a revogação da segregação cautelar.

Recurso parcialmente conhecido e, na extensão, 
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 11 de setembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 96.400 - RS (2018/0068061-8)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : DIRCEU PEDROSO DE BRITO (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 

interposto por DIRCEU PEDROSO DE BRITO, contra acórdão do Tribunal de Justiça 

do Estado do Rio Grande do Sul nos autos do HC n. 0343126-27.2017.8.21.7000.

Extrai-se dos autos que o recorrente teve a prisão preventiva decretada 

em 30/5/2016 por ter supostamente praticado os delitos tipificados no art. 121, § 2º, 

incisos II e IV, c/c o art. 14, inciso II, e no art. 121, § 2º, inciso V, c/c o art. 14, inciso Il, do 

Código Penal – CP (duas tentativas de homicídios qualificados).

Irresignada, a defesa impetrou  habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado:

HABEAS CORPUS. CRIMES DE HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO TENTADO E HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. LEGALIDADE DA 
PRISÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA QUESTÕES JÁ 
ENFRENTADAS. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA.

Trazendo a impetração reiteração de fundamento contido 
em habeas corpus anteriormente julgado por esta Câmara Criminal (na 
70068849710), resta conhecido o writ apenas na parte em que não 
alcançado portal decisão.

Mostra-se inaceitável a extrapolação dos prazos 
processuais, se decorrente de inércia ou negligência do juízo, 
devidamente demonstradas na impetração, o que não ocorre no caso 
vertente, pois, sendo proferida sentença de pronúncia, resta superada a 
alegação de constrangimento ilegal pelo excesso de prazo (Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça, verbete n. 21),

ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA 
EXTENSÃO, DENEGADA (fl. 31).

No presente recurso, alega que o decreto prisional carece de 

fundamentação idônea, uma vez que pautado exclusivamente na gravidade abstrata do 

delito. Sustenta ausência dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
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Penal.

Aduz excesso de prazo para a formação da culpa, porquanto a custódia 

cautelar perdura por mais de 1 ano e 6 meses sem que tenha havido a conclusão 

definitiva do processo.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, 

se for caso com imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de 

Processo Penal.

Liminar indeferida (fls. 110/111). O Ministério Público Federal opinou pelo 

desprovimento do recurso (fls. 118/122).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 96.400 - RS (2018/0068061-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Conforme relatado, busca-se no presente recurso, a revogação da 

custódia cautelar proferida em desfavor do recorrente por alegada ausência de 

fundamentos do decreto prisional e por excesso de prazo na conclusão da ação penal.

Preliminarmente, observa-se que o recurso, conquanto interposto por 

profissional legalmente habilitada, está deficientemente instruído. Não foi juntada aos 

autos cópia do decreto prisional, documento essencial à exata compreensão da 

controvérsia e ao exame da plausibilidade do pedido.

Cabe ressaltar que em razão da celeridade do rito do habeas corpus, 

assim como do recurso ordinário a ele inerente, incumbe à defesa apresentar prova 

pré-constituída do direito alegado, sob pena de não conhecimento da impetração ou do 

recurso.

Verifica-se que a matéria atinente à fundamentação do decreto prisional 

foi analisada pelo Tribunal a quo em impetração anterior, cuja cópia não consta do 

presente recurso, o que obsta o conhecimento do reclamo nesse ponto. No mesmo 

sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. EXCESSO DE PRAZO. NÃO 
OCORRÊNCIA. FEITO COMPLEXO. TRÊS RÉUS. PATRONOS 
DISTINTOS. PRONÚNCIA. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. 
TRÂMITE REGULAR. 

1. "É inviável divisar, de forma meridiana, a alegação de 
constrangimento, diante da instrução deficiente dos autos, no qual 
se deixou de coligir cópia da decisão que decretou a prisão 
preventiva do acusado, documento imprescindível à plena 
compreensão dos fatos aduzidos no presente recurso" (AgRg no 
RHC n. 48.939/MG, rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 23/4/2015).

[...]
6. Ordem parcialmente conhecida e, nessa parte, 

denegada, com recomendação para que se imprima celeridade ao 
julgamento pelo Tribunal do Júri (HC 437.091/MG, Relator Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 02/08/2018).
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PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
HOMICÍDIO. TENTATIVA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA 
CULPA. INEXISTÊNCIA. RAZOABILIDADE HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício. 

II - O impetrante não juntou aos autos cópia cópia da r. 
decisão que decretou a prisão preventiva do paciente, por ocasião 
do recebimento da denúncia, impedindo, em virtude da instrução 
deficiente, a exata compreensão da controvérsia, sendo pacífica a 
jurisprudência desta Corte de Justiça no sentido de que é ônus do 
impetrante a correta instrução dos autos, sob pena de não 
conhecimento do writ. (Precedentes). 

[...]
Habeas corpus não conhecido (HC 451.347/BA, Relator 

Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, REPDJe 22/08/2018 DJe 
29/06/2018).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. TRIPLO HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. INEXISTÊNCIA DE CÓPIA 
INTEGRAL DO ACÓRDÃO IMPUGNADO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE 
CARACTERIZADA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA NA DECISÃO DO 
JUIZ DE PRIMEIRO GRAU. GARANTIDA DA ORDEM PÚBLICA. 
ALEGAÇÃO DE QUE NÃO EXISTEM PROVAS DE QUE O PACIENTE 
PARTICIPOU DA EMPREITADA CRIMINOSA. INVIABILIDADE DE 
CONHECIMENTO DO PEDIDO. NECESSIDADE DE EXAME 
PORMENORIZADO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCOMPATIBILIDADE COM OS ESTREITOS LIMITES DA VIA ELEITA. 
CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS NÃO IMPEDEM 
DECRETAÇÃO DA PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. AUSÊNCIA DE CÓPIA DO ACÓRDÃO 
ATACADO E PROCESSO COMPLEXO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo a posição 
sedimentada pelo Supremo Tribunal Federal, uniformizou o entendimento 
no sentido de ser inadmissível o conhecimento de habeas corpus 
substitutivo de recurso previsto para a espécie, ressalvada, contudo, a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade. 
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- Não foi juntada aos autos a cópia integral do acórdão 
impugnado, documento essencial à análise das alegações do 
impetrante, uma vez que sua ausência inviabiliza o completo exame 
dos fundamentos utilizados para manutenção da custódia cautelar. 
Incumbe ao impetrante o dever de instruir corretamente o habeas 
corpus, juntando todos os documentos necessários à análise das 
teses trazidas à julgamento. A simples transcrição da ementa e de 
dois parágrafos do voto condutor do acórdão é insuficiente para 
uma análise completa do pedido. 

[...]
Habeas corpus não conhecido (HC 301.199/RS, Relator 

Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 03/08/2015).

Por sua vez, no tocante à alegação de excesso de prazo para conclusão 

do processo, cumpre destacar ser entendimento consolidado desta Corte somente se 

configurar constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa, apto a 

ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora decorrente de ofensa ao princípio da 

razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder Judiciário ou da acusação, jamais 

sendo aferível apenas a partir da mera soma aritmética dos prazos processuais. 

Na hipótese, a meu ver, o processo tem até o momento seguido 

tramitação regular. 

Conforme andamento processual obtido na página eletrônica do Tribunal 

de origem, observa-se que, após a prolação da sentença de pronúncia em 1º/6/2017, e 

posterior intimação da Defensoria Pública estadual, responsável pela defesa do 

recorrente, houve a manifestação do desejo em recorrer. Apresentadas as razões do 

instrumento, que foi contrarrazoado em 18/10/2017, os autos foram remetidos 

habitualmente ao Tribunal de origem para julgamento do recurso em sentido estrito em 

17/11/2017. 

Recebidos os autos no Tribunal de Justiça em 30/11/2017, após vista ao 

Ministério Público estadual, o processo foi devolvido com parecer em 7/12/2017 e 

efetivamente julgado no dia 13/12/2017. Após o trânsito em julgado do acórdão, que não 

proveu o recurso, em 14/3/2018, os autos foram devolvidos ao Juízo de primeiro grau 

para continuação do julgamento. 

Retornados os autos à Comarca de origem, em 17/4/2018, foi proferida 

decisão designando a sessão do Tribunal do Júri para o dia 24/8/2018, tendo sido 

redesignada, entretanto, em razão de necessidade de readequação de pauta, para o dia 
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4/10/2018, o que, contudo, representa apenas mero contratempo processual, incapaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar por excesso de prazo. 

O maior prazo para o julgamento da ação penal decorre das 

peculiaridades do feito, notadamente pela necessidade de expedição de cartas 

precatórias, assim como pela pluralidade de acusações e de vítimas.

Destaca-se, ainda, trecho do parecer ministerial ao registrar que "(...) o 

Juízo de Direito analisou a necessidade da prisão preventiva do réu em, pelo menos, 

quatro ocasiões: em 19-10-2015 (fls. 68-9), em 20-06-2016 (fls. 73-4), em 30-08-2016 

(fl. 75) e, em 03-02-2017 (fls. 79-80); em todas manteve a prisão preventiva do réu"(fl. 

119).

Dessa maneira, verifica-se que tanto o Juízo singular quanto o Tribunal a 

quo têm diligenciado no sentido de dar andamento regular ao processo, inexistindo 

mora apta a justificar a revogação da segregação cautelar. 

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO E TENTATIVA DE HOMICÍDIO. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA 
CULPA. NÃO OCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE DO FEITO. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

1. Tanto as informações processuais prestadas pela 
instância ordinária quanto o acórdão hostilizado mencionam a 
respeito da complexidade do feito, da existência de intimação por 
cartas precatórias e, ainda, que não existe nenhuma morosidade por 
parte do Juízo ou do Ministério Público, os quais apenas estão 
agindo de acordo com a necessidade de realização dos atos 
processuais. 

2. O violento modus operandi por meio do qual os crimes 
foram cometidos e a frieza e descaso por parte do paciente demonstram 
que é devido o decreto preventivo. 

3. Ordem denegada (HC 437.080/SP, Relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 29/05/2018).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. EXCESSO DE PRAZO. 
INOCORRÊNCIA. ENUNCIADO Nº 21 DA SÚMULA DO STJ. 
EXTENSÃO DE BENEFÍCIOS DEFERIDOS A CORRÉUS. 
ENUNCIADO Nº 64 DA SÚMULA DO STJ. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI. RECORRENTE 
QUE RESPONDEU PRESO. PRISÃO MANTIDA NA PRONÚNCIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO. 
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1. Eventual constrangimento ilegal por excesso de 
prazo não resulta de um critério aritmético, mas de uma aferição 
realizada pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso 
concreto, de modo a evitar retardo abusivo e injustificado na 
prestação jurisdicional. 

2. Nos termos do enunciado nº 21 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça, "pronunciado o réu, fica superada a 
alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo 
na instrução". 

3. Ademais, após a referida decisão, o recorrente 
interpôs recurso em sentido estrito, que teve seu provimento 
negado pela Corte a quo. Retornados os autos, o processo seguiu 
seu regular andamento, recebendo impulso adequado de modo que, 
a despeito da necessidade de providências morosas como a 
expedição de cartas precatórias, encontra-se com sessão de 
julgamento perante o Júri designada para o dia 23/5/2018, ou seja, na 
iminência de seu encerramento. Desse modo, não se constata a 
existência de qualquer morosidade que possa ser atribuída ao Poder 
Judiciário, apta a justificar a revogação da prisão.

[...]
10. Recurso desprovido (RHC 90.797/MG, Relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 13/04/2018).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE 
CADÁVER. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO PARA CONCLUSÃO 
DO FEITO. INOCORRÊNCIA. PECULIARIDADES DO CASO 
CONCRETO. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS NÃO 
PROVIDO. COM RECOMENDAÇÃO.

[...]
III - In casu, malgrado o atraso para conclusão do feito, 

ele se justifica, notadamente pelas peculiaridades da causa, haja 
vista que, encerrada a instrução criminal em em 28/2/2014, a defesa 
interpôs Recurso em Sentido Estrito, ao qual foi negado provimento 
em 7/10/2015, bem como Embargos de Declaração ao julgado e, 
após a rejeição dos embargos, em 11/5/2016, houve a interposição de 
Recurso Especial em 31/5/2016, o qual aguarda a apreciação de sua 
admissibilidade pelo eg. Tribunal de origem. Assim, faz-se 
necessário asseverar que, ao que tudo indica, o feito estaria 
seguindo seu trâmite regular, sem qualquer paralisação que 
evidenciasse, ao menos neste momento, o alegado excesso de prazo 
apto a gerar constrangimento ilegal passível de censura nesta via. 

Recurso ordinário não provido. Com recomendação ao eg. 
Tribunal de origem para que analise a admissibilidade do Recurso 
Especial com a maior brevidade possível (RHC 80.939/AL, Relator 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 16/08/2017).
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RECURSO EM HABEAS CORPUS. SUPOSTA PRÁTICA 
DOS CRIMES DE HOMICÍDIO DOLOSO, ABORTO COM O 
CONSENTIMENTO DA GESTANTE (POR TRÊS VEZES), 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E OCULTAÇÃO DE CADÁVER. 
CONCURSO MATERIAL. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA 
PREVIAMENTE. DECISÃO DE PRONÚNCIA. PLEITO DE 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO E CONCESSÃO DA LIBERDADE 
PROVISÓRIA. DECISÃO FUNDAMENTADA COM BASE NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, MODUS OPERANDI E 
TRANQUILIDADE DAS TESTEMUNHAS. PRISÃO MANTIDA NO 
JULGAMENTO DO HABEAS CORPUS NO TRIBUNAL. AUSÊNCIA DE 
EXCESSO DE PRAZO NA CULPA. TRÂMITE REGULAR DO 
PROCESSO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 

[...]
3. Somente configura constrangimento ilegal por 

excesso de prazo na formação da culpa, apto a ensejar o 
relaxamento da prisão cautelar, a ausência de razoabilidade e a 
desídia do Poder Judiciário ou da acusação, o que não ocorre no 
presente caso, em que o processo está seguindo a sua regular 
tramitação. 

4. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 73.368/RJ, 
Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 
16/12/2016).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente por excesso de prazo. 

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer parcialmente do recurso 

ordinário em habeas corpus e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121500417597  03431262720178217000  121500417597  3431262720178217000  
70075790113

EM MESA JULGADO: 11/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIRCEU PEDROSO DE BRITO (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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